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MAPEAMENTO PRELIMINAR E ALGUMAS POSSIBILIDADES PARA UM 
ESTUDO DISCURSIVO DA RACIALIDADE 

Rogério Modesto1 

Glória França2 
 

“Todos ao ato público contra o racismo contra a discriminação racial  
contra a opressão policial pelo fortalecimento e 

 união das entidades afro-brasileiras” 
 (Carta Convocatória, Movimento Negro Unificado, 1978) 

 

Considerações iniciais 

Neste texto, temos o interesse de pensar, ainda que de modo preliminar, os movimentos já realizados 

e os que representam investimentos em curso (ou a serem dados) no que diz respeito à relação entre discurso 

e racialidade no quadro teórico-heurístico da AD de orientação materialista que se desenvolve no Brasil. Nós 

partimos do entendimento de que, ainda que represente um interesse consistente mais recente na área – e 

aqui vale pontuar, em caráter de exemplo sintomático/diagnóstico, que das 12 edições do SEAD, apenas nas 

três últimas tivemos sessões coordenadas e simpósios temáticos relacionados ao tema/perspectiva – é 

possível localizar iniciativas ou oportunidades de cunho teórico-analítico para o debate racial desde os 

primeiros momentos do desenvolvimento do campo em solo brasileiro. 

Entendemos, então, que o debate racial na AD pode ser verificado numa espécie de periodização 

descontínua, isto é, no movimento de ir e vir em que tanto o interesse quanto a possibilidade de compreender 

o funcionamento das tensões discursivas ligadas à racialidade estiveram de algum modo postos como 

(im)possíveis. Em nosso gesto de análise que, mais uma vez ressaltamos, ainda é relativamente preliminar, 

vamos percorrer por uma forma de mapeamento que se mostrou para nós pertinente em três frentes de 

interesse, nas quais colocamos em pauta caminhos encruzilhados:  

i) Na primeira frente, aqui nomeada de “Caminho 1”, ressaltamos a preocupação da AD brasileira com 

os “discursos fundadores” e a “colonização linguística”. Essa preocupação instala uma possibilidade de 

compreender processos discursivos raciais, como o faz diretamente Souza (1983), ou como deixa a ver 

Orlandi (1990) e também Clemente de Souza (1994). São trabalhos dos anos 80 e 90, portanto, momento em 

que a AD se institucionalizava no país a partir das primeiras publicações constituídas em torno de Eni Orlandi 

e seus primeiros orientandos de Mestrado e Doutorado;  
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ii) Na segunda frente, o “Caminho 2”, a questão racial comparece na AD em materiais de análise 

(corpus) que, em geral, enfatizavam questões pontuais da relação entre negritude e sociedade: representação 

de negras/os na mídia, políticas de interesse público como a instituição das cotas, captura dos chamados 

“episódios de racismo” que são analisados para entendimentos de funcionamentos linguístico-discursivos 

como as estratégias de argumentação, a (im)polidez da linguagem ou para exercitar o emprego de conceitos 

da AD de amplo conhecimento (memória, formação discursiva, formação ideológica etc.). Aqui, recuperamos 

a metáfora estabelecida por Guerreiro Ramos (1995), na qual o autor se refere ao “negro tema”, conceito em 

que o negro comparece ainda mais como um objeto de estudo ou representação externa, sem alcançar 

definitivamente e diretamente o status de “negro vida” no qual “não se pode dar versão definitiva” ao negro, 

“pois [ele] é hoje o que não era ontem e será amanhã o que não é hoje” (Guerreiro Ramos, 1995, p. 171). 

Não localizamos temporalmente o conjunto de trabalhos deste caminho, pois entendemos que eles 

comparecem no campo da AD em diferentes momentos;  

iii) Por fim, no “Caminho 3”, a nossa terceira frente, buscamos refletir sobre a constituição de rede de 

interlocução entre pesquisadores-analistas de discurso buscando discursivizar categorias ligadas ao tema da 

racialidade e desenvolvidas em outras áreas: raça, racismo, racialidade, lugar de fala, zona de não ser, 

outridade, interseccionalidade, etc. Ressaltamos nesse momento iniciativas que se deram a partir do 

investimento na proposição de conceitos para que a AD construísse uma tomada de posição teórica e analítica 

antirracista e, por consequência, anticlassista e antissexista. Nesse ponto, identificamos trabalhos que 

passam a comparecer no campo da AD, a partir dos anos de 2010 e, nesse sentido, nos parece pertinente 

ressaltar, como o faremos em breve, os impactos das políticas de cotas no acesso à universidade brasileira 

e a abertura de um novo perfil de pesquisadores que passam a trazer para os muros de dentro do espaço 

acadêmico demandas importantes ligadas às questões de raça, gênero e sexualidade. 

 

Caminho 1: os discursos fundadores 

Desdobramos então cada um desses caminhos. Em relação ao primeiro, destacamos dois 

investimentos conceituais que nos parece constituírem possibilidades de compreender processos discursivos 

raciais de modos diferentes: referimo-nos aos trabalhos A boa nova da memória: o discurso fundador da 

afirmação do negro no Brasil, publicado em 1983, de autoria de Pedro de Souza, e Terra à vista - Discurso 

do confronto: Velho e Novo Mundo, publicado em 1990, de autoria de Eni Orlandi. Dizemos que esses 

trabalhos constituem possibilidades de compreender processos discursivos raciais de modos diferentes, pois 

entendemos que, enquanto o gesto de Souza (1983) realiza um trabalho mais explícito ligado ao debate racial 

tomado por uma abordagem discursiva que o permite, inclusive, convocar à racialidade o conceito de 

“discurso fundador”, Orlandi (1990) desempenha um gesto de leitura no qual a racialidade comparece em 

muitos momentos de modo implícito, talvez em virtude do debate que realiza acerca da relação de 

apagamento que pode se estabelecer entre o ideológico e o cultural. 



 
 

3 

 

Em Souza (1983), o autor chama atenção para a mobilização negra na direção de destruir as 

perspectivas históricas para as quais negros e negras escravizados no Brasil teriam sido apassivados e não 

teriam lutado contra o escravismo. O “discurso fundador da afirmação da subjetividade do negro no Brasil” 

passa a ser um conceito na obra do autor. Vemos, nesse gesto, a proposição conceitual que convoca a AD 

para explicar discursos e processos de identificação racializados. Por tal conceito proposto, o autor sugere 

que em determinada posição-sujeito negro-militante tratou-se de “transformar em mito a passividade do negro 

e estabelecer a resistência e o ativismo dos escravos como a verdade histórica” (Souza, 1993, p. 59). A 

disputa de narrativa, que materializa no fim das contas o enfrentamento de posições sujeito, é base para a 

constituição de um discurso fundador que disputa os sentidos em torno de Palmares e do próprio Zumbi: 

Palmares deveria ser lembrada como um quilombo, com localização geográfica determinada, em 

funcionamento num período histórico determinado, com personagens singulares com nome e estatuto jurídico 

e político, delimitados numa conjuntura social bem assinalável, e não mais como um mito, uma lenda. Enfim, 

discursivizar dados específicos capazes de “alçar Palmares e Zumbi do plano da lenda para o lugar do efeito-

verdade ainda não inscrito na história oficial” (Souza, 1993, p. 60). Em outras palavras:   

[...] o projeto de afirmação da subjetividade negra na sociedade brasileira vincula-se ao 
repúdio à folclorização da memória relativa ao episódio de Palmares e da morte de Zumbi. 
Em verdade, a legitimidade histórica desta memória é a condição de possibilidade para a 
fundação e sustentação do discurso de afirmação do negro no Brasil (Souza, 1993, p. 60).  

 

Dentre tantos aspectos importantes deste texto de Souza (1993), chamamos atenção para uma 

compreensão fundamental lançada pelo autor: a fundação de uma discursividade afirmativa para o negro 

brasileiro não acontece sem disputas, reelaborações, deslocamentos, inversões, enfim... resistência. 

Em relação ao trabalho de Orlandi (1990), no texto Terra à Vista, a autora propõe uma reflexão crítica 

sobre as formas colonizadoras do discurso, especialmente no campo do conhecimento, convocando-nos a 

pensar na colonização como um processo que atravessa não apenas territórios, mas também sentidos. Ao 

indagar se “Terra à vista” seria o enunciado inaugural do Brasil, Orlandi nos provoca a olhar para a constituição 

discursiva do país a partir do que considera ser seus marcos fundacionais, pondo em pauta o apagamento 

da história em nome de uma noção de cultura que despolitiza e deshistoriciza a formação social brasileira. E 

é justamente esse o ponto que nos permite recuperar a espessura histórica e trabalhar com a noção de 

arquivo como procedimentos centrais para a AD, sobretudo quando se considera o atravessamento radical 

das questões de raça, gênero e classe, dimensões constitutivas e não apenas contextuais dos sujeitos                

e sentidos.  

Ao introduzir o debate racial a partir da perspectiva discursiva, é fundamental considerar, como 

propõe Muniz Sodré, que a constituição do sujeito negro-brasileiro está imbricada à própria formação social 

do país. A Análise do Discurso, ao trabalhar com a noção de condições de produção, precisa incluir as marcas 

históricas da colonização e da escravização não apenas como pano de fundo, mas como elementos 

estruturantes dos discursos. Isso implica deslocar a interpretação do discurso científico, por exemplo, que 

frequentemente opera como marca histórica de uma ciência colonizadora, para incluir a memória discursiva 
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da violência colonial, uma memória que foi, muitas vezes, silenciada por uma visão culturalista essencialista 

e a-histórica.  

Entendemos que as perguntas feitas por Orlandi (1990) de algum modo, se levadas as 

consequências, permitiriam refletir sobre a constituição discursiva do Brasil, repensando a cultura sem apagar 

a história, articulando a análise à complexa rede de relações entre raça, classe, gênero e poder. A diáspora 

africana, os movimentos migratórios e os apagamentos sucessivos de sujeitos e saberes — como no caso da 

população afro-indígena — poderiam ter sido considerados como parte das condições de produção dos 

discursos. A pergunta “onde está a dimensão racial?” (p. 54) precisa deixar de ser retórica para se tornar 

central na análise, convocando o discurso a dizer o que historicamente tentou calar. 

 

Passando pelos Caminho 2 e Caminhos 3 

A questão racial constitui esse caminho seja como tema, seja como pano de fundo para explorações 

conceituais mais amplas. Nessa perspectiva, localizamos uma gama de trabalhos em AD que utilizam recorte 

racial enquanto critério para seleção material/coleta de dados. Ressaltamos a importância desses trabalhos 

porque eles permitiram que as dinâmicas raciais fossem compreendidas pelo viés do discurso. Colocaram em 

circulação possibilidades de compreensão das condições de produção racializadas do Brasil e o modo como 

os sujeitos são também diferenciados a partir de processos de outridade que significam esses sujeitos pelos 

sentidos atribuídos às identificações raciais. No entanto, ressaltamos que, a nosso ver, há uma diferença 

interessante, entre outras, a ser destacada entre este segundo Caminho e o terceiro sobre o qual nos 

debruçaremos em breve: o diálogo com epistemologias e teorias de fora do discurso, tomadas também de 

modo discursivo. Além dessa diferenca, destacamos ainda aqui o que consideramos ser uma explicitacão 

daquilo que Cestari e Nogueira (2017, p. 120) analisam no gesto de “produzir saberes no campo das 

humanidades [que] implica o compromisso político da pesquisa com o objeto/sujeito estudado, explicitando 

ou não a posição a partir da qual se enuncia, as redes de filiação teóricas e epistemológicas”. Esse 

movimento, que tenta ir além da tomada temática do debate racial, constitui o Caminho 3.  

Em relação a ele, referimo-nos, como dito anteriormente, à constituição de uma rede, talvez não 

necessariamente articulada como tal, mas aliançada no que toca à vinculação ao quadro teórico da AD, que 

permite identificar pesquisadores que buscam discursivizar categorias ligadas ao tema da racialidade e 

desenvolvidas em outras áreas: raça, racismo, racialidade, lugar de fala, zona de não ser, outridade, 

interseccionalidade, etc. A constituição deste Caminho 3 é possível, a nosso ver, no ponto em que os efeitos 

de uma série de políticas de ações afirmativas reverberam na área de conhecimento, interferindo, inclusive, 

em sua produção epistemológica. Como efeito desse processo, longe de apontar inícios e fins, destacamos 

movimentos históricos de filiação que nos ajudam a entender o cenário a que temos chegado: i) o aumento 

da diversidade racial entre mestre e doutores no Brasil, conforme aponta levantamento realizado pela 

FAPESP, em 20253; ii) o ingresso desses mestres e doutores nos quadros de docentes de diferentes Institutos 

 

3 Cf. https://www.pedroandretta.info/index/2025/09/26/levantamento-analisa-diversidade-racial-entre-mestres-e-doutores-
pesquisa-fapesp-

https://www.pedroandretta.info/index/2025/09/26/levantamento-analisa-diversidade-racial-entre-mestres-e-doutores-pesquisa-fapesp-2/#:~:text=Levantamento%20analisa%20diversidade%20racial%20entre%20mestres%20e,1%2C8%25%20do%20total%20em%201996%20para%206%2C2%25
https://www.pedroandretta.info/index/2025/09/26/levantamento-analisa-diversidade-racial-entre-mestres-e-doutores-pesquisa-fapesp-2/#:~:text=Levantamento%20analisa%20diversidade%20racial%20entre%20mestres%20e,1%2C8%25%20do%20total%20em%201996%20para%206%2C2%25
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de Ensino Técnico e Superior, bem como a criação de grupos de pesquisa e redes que enfocam a relação 

entre raça, gênero, sexualidades e discurso como o MULHERDIS (Unicamp), o GEPEDIS Discurso, 

interseccionalidades, subjetivações (UFMA), o DTER (UESC),  a REPENSE (Interistitucional), o DISENSO 

(UFAL), o OUSAR e o DARQ (UFRGS),  o Lebé - Discurso, Gênero e Raça (CEFET-MG), a GrupA (UFBA), 

o grupo RASTROS (UFPR), Ekecca: Escuta de/com epistemologias contra-coloniais, DISME (Unesp) entre 

outros; iii) a abertura de espaço para a questão racial em organizações, associações e eventos da área de 

Letras e Linguística, como a Abralin e o próprio SEAD… Esses são apenas alguns recortes da conjuntura que 

nos permite chegar aqui, neste texto que se vincula a uma apresentação feita no Simpósio 5 Discurso, classe, 

relações etnico-raciais no XII SEAD. 

 

Tensionamento racial: propostas discursivas e epistemologias encruzilhadas 

Gostaríamos, neste momento, de destacar propostas em que há a discursivização do tensionamento 

racial: a nível teórico, a nível de pressuposto e a nível de dispositivo teórico-analítico: perguntas, arquivo, 

corpus, recortes, materialidades, etc. 

A proposta de análise aqui delineada implica um re-trabalho com o arquivo e com o corpus, de modo 

a promover a discursivização dos conceitos que atravessam o campo teórico-metodológico mobilizado. Essa 

operação não se limita à aplicação de categorias previamente estabelecidas, mas busca tensioná-las a partir 

de uma perspectiva que articula gênero, raça e classe, abrindo-se tanto a novas materialidades discursivas 

quanto a novas leituras de materialidades já estudadas. Nessa direção, importa destacar que o olhar lançado 

sobre o discurso deve abarcar não apenas os processos de dominação, mas também as formas de resistência 

que se inscrevem nas práticas simbólicas, culturais e linguísticas. 

Nesse sentido, pensamos na importância de convocar para o debate os conceitos basilares da AD, 

como são os de discurso, sujeito e ideologia. Nesse aspecto, destacamos os conceitos de lugares de 

enunciação (Zoppi Fontana, 2017), discursos classistas racializados de gênero (Cestari, 2015), interpelação 

ideológica racializada (Modesto, 2018), processos de identificações interseccionais e processos de 

identificação gendrados e racializados (Franca, 2017), discursos racializados (Modesto, 2021) e racialidade 

como processo (Modesto, 2022), discurso e (des)colonialidade (Medeiros, Bonfante e Esteves, 2023). 

 Longe de apresentarmos uma resenha detalhada sobre eles, gostaríamos de registrar o gesto de 

intervenção que eles operam no campo da AD ao oferecerem, do ponto de vista teórico, a compreensão de 

que a tensão racial constitui a formação social brasileira, portanto incide nas condições de produção dos 

sujeitos e dos discursos, e, do ponto de vista analítico, prezam pela mobilização do dispositivo de análise 

voltado à escuta das determinações históricas dos processos de racialização na sua relação com o discurso 

Ao considerar essa dimensão de resistência, torna-se produtivo pensar a metáfora do Atlântico como 

um espaço simbólico e histórico de deslocamentos, encontros e reconfigurações identitárias. Nesse espaço, 

destacamos os conceitos de memória diaspórica (Cestari, 2015), memória da alteridade e a memória 

 
2/#:~:text=Levantamento%20analisa%20diversidade%20racial%20entre%20mestres%20e,1%2C8%25%20do%20total
%20em%201996%20para%206%2C2%25 e https://revistapesquisa.fapesp.br/levantamento-analisa-diversidade-racial-
entre-mestres-e-doutores/ 

https://www.pedroandretta.info/index/2025/09/26/levantamento-analisa-diversidade-racial-entre-mestres-e-doutores-pesquisa-fapesp-2/#:~:text=Levantamento%20analisa%20diversidade%20racial%20entre%20mestres%20e,1%2C8%25%20do%20total%20em%201996%20para%206%2C2%25
https://www.pedroandretta.info/index/2025/09/26/levantamento-analisa-diversidade-racial-entre-mestres-e-doutores-pesquisa-fapesp-2/#:~:text=Levantamento%20analisa%20diversidade%20racial%20entre%20mestres%20e,1%2C8%25%20do%20total%20em%201996%20para%206%2C2%25
https://revistapesquisa.fapesp.br/levantamento-analisa-diversidade-racial-entre-mestres-e-doutores/
https://revistapesquisa.fapesp.br/levantamento-analisa-diversidade-racial-entre-mestres-e-doutores/
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ancestral (França, 2024), os quais oferecem caminhos analíticos para compreender as brasilidades 

afroameríndias como lugares de produção de autoridade e saber. Essas memórias, quando articuladas, 

desafiam concepções lineares e homogeneizadoras de nação, permitindo reinscrever a experiência 

diaspórica como constitutiva das práticas discursivas e dos modos de subjetivação no Brasil. 

Nesse contexto, é fundamental problematizar o apagamento da racialidade em determinados estudos 

que pensam tanto as brasilidades como as colonialidades apenas sob o prisma dos discursos de dominação, 

reproduzindo sentidos homogêneos e hegemônicos sobre os sujeitos. Tais discursos frequentemente reiteram 

a ideologia da miscigenação e da democracia racial, silenciando diferenças e conflitos históricos. A partir 

dessa crítica, entendemos que os conceitos aqui mencionados permitem refletir sobre os discursos outros 

que emergem na contramão dessas narrativas, reivindicando formas de identificação que não se alinham nem 

ao imaginário europeu nem às idealizações do indígena, mas que se constroem no entre-lugar da diferença, 

da invenção e da resistência. 

Por fim, o campo cultural é aqui compreendido como um campo de questionamento e disputa, em 

que múltiplas vozes tensionam os modos de ver e dizer o Brasil. Trata-se de um terreno de lutas estéticas e 

políticas, em que os arranjos corporais, linguísticos e simbólicos configuram práticas discursivas que 

desestabilizam a lógica colonial neoliberal. Desse modo, destacamos os gestos analíticos que apontam para 

memórias e discursos de funcionamentos daquelas "formas fugidias de aparição de alguma coisa de uma 

outra ordem" que pensem as bordas, as brechas e os discursos outros para evitar cair na lógica do discurso 

da contra identificação que por vezes acaba por reproduzir os discursos de dominação no ato mesmo               

do contradiscurso.  

Em diálogo com os espaços de discussão produzidos neste SEAD, destacamos a importância de se 

pensar a revolução em seu modo de insurgência e, para tanto, aqueles gestos de insubmissão que se 

produzem em espaços outros, que se filiam a memórias outras, não se limitando ao espaço que funciona 

somente sob a lógica do capital. Os discursos, os gestos e as práticas de resistência não cessam de se 

produzir, é preciso que haja escuta.  

Para finalizar,  retomamos os versos de uma canção do Emicida “Permita que eu fale, não as minhas 

cicatrizes Se isso é sobre vivência, me resumir à sobrevivência É roubar o pouco de bom que eu vivi”. 

Interessa, assim, indagar o que se discursiviza nos discursos dominantes e a partir de que lugares 

enunciativos esses discursos são produzidos, reconhecendo que, na fricção entre dominação e resistência, 

se constroem os sentidos contemporâneos das brasilidades em disputa. 
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